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RESUMO 

A presente dissertação examina a imunidade tributária como possível fator de 

desequilíbrio à livre concorrência. Para tanto, foi necessário o estudo de alguns 

aspectos gerais relativos à concorrência, com intuito de melhor entender o 

papel desempenhado pelo princípio inserto no artigo 170, inciso IV, da 

Constituição Federal. Ato contínuo, foi realizada a análise das imunidades 

previstas no art. 150, inciso VI, alíneas ‘a’, ‘b’, e, ‘c’, da Constituição Federal, 

bem como, o § 4º do art. 150 da Constituição, haja vista a previsão de que o 

disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso VI “compreendem somente o 

patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais 

das entidades nelas mencionadas”. O problema do alcance da imunidade se 

apresenta quando há necessidade de saber se é o caso de interpretá-la 

restritivamente ou extensivamente. Na interpretação extensiva a questão passa 

a ser se a imunidade abrange a “renda do templo”, o “patrimônio do templo” e 

os “serviços do templo”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

This paper examines the tax immunity as a possible cause of unbalance to the 
free competition.  For this purpose, it was necessary the study of some general 
aspects related to the competition, in order to better understand the role of the 
principle inserted in the article 170, IV, of the Brazilian Federal Constitution. 
Hence, it was held the analysis of the immunities provided in the article 150, VI, 
“a”, “b” e “c” and  § 4º, of the Federal Constitution, since this article provides 
that “include only the assets, income and services related to the essential 
purposes of the entities in them mentioned”. The issue of the immunity range 
arises when there is need to know if it is case of restrictive or extensive 
interpretation. In this last one, the question becomes whether the immunity 
covers “income of the temple”, the “assets of the temple” and “temple services”. 
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INTRODUÇÃO 

O que o presente trabalho tematiza é a relação entre a livre 

concorrência e a imunidades recíproca, de entidades religiosas, partidos 

políticos, entidades de assistência e educação, tendo por objetivo, mais 

precisamente, analisar as imunidades, sob a perspectiva de um diálogo com a 

livre concorrência. 

O estudo se justifica pelo fato de a imunidade poder resultar na 

inviabilidade do exercício da atividade econômica pelos particulares. Por isso o 

trabalho foi realizado para alcançar alguns objetivos, tais como, identificar a 

natureza jurídica e o alcance da livre concorrência e da imunidade e do dever 

fundamental de pagar tributos. 

Como caminho à sua realização, foi adotado como método de 

abordagem o indutivo, o dedutivo e o hermenêutico e como instrumentos a 

bibliográfica (direito positivo, doutrina e jurisprudência). 

Tem como ponto de partida, o estudo da livre concorrência, 

primeiramente, com o exame da Atividade Econômica, do Direito Econômico e 

o diálogo com o Direito Tributário nas perspectivas normativas e doutrinárias. 

Em seguida, passa-se a tratar da livre concorrência como importante questão 

no trato do tema central, visto que a imunidade tributária está relacionada à 

temática da atividade econômica e do Direito Econômico. 

O núcleo dessa primeira parte está centrado no levantamento dos 

dispositivos constitucionais relevantes ao princípio da livre concorrência, 

confrontando-os com o entendimento doutrinário e o pronunciamento do 

Supremo Tribunal Federal sobre o seu alcance. Análise que permite identificar 

que se de um lado o alcance da livre concorrência não é absoluto, de outro o 

Supremo Tribunal Federal interpreta-o além da literalidade das vedações 

constitucionais quanto a sua limitação. 

Apresenta-se, ainda, o sentido da expressão livre concorrência que é 

identificado como princípio, em consonância a livre iniciativa enquanto 

fundamento da ordem econômica e orientada pelos ditames da justiça social. 

Apresenta-se, também, o sentido da expressão princípio, bem como as 

diferenças e semelhanças entre princípios e regras, na medida em que a 



imunidade tributária é concebida como uma regra constitucional, podendo, 

todavia, também ter uma dimensão de princípio. 

A parte seguinte trata do dever fundamental de pagar tributos, tema 

que se relaciona com a livre concorrência e a imunidade tributária, pois, o 

cumprimento desse dever pode, de um lado, acarretar a destruição do sistema 

concorrencial e de outro ser afastado pela imunidade. 

Em seguida, tendo como objetivos metodológicos a análise da 

Constituição Federal, da doutrina e da jurisprudência, o estudo parte para o 

exame imunidade tributária iniciando-se com a sua identificação como norma 

de estrutura que se insere como limitação constitucional ao poder de tributar e 

delimita negativamente as competências impositivas dos entes tributantes. 

Segue-se com a apresentação de um breve relato histórico da imunidade em 

nosso ordenamento jurídico. 

Na sequência, busca-se a definição de imunidade e a análise das 

hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso VI do artigo 150 da 

Constituição Federal. 

A partir dessas premissas é possível estabelecer nas considerações 

finais a explicitação do problema do sentido e do alcance da imunidade 

tributária das entidades indicadas em relação à livre concorrência. Ou seja, se 

a aplicação da imunidade for demasiadamente ampla violará a isonomia e a 

livre concorrência. Se for excessivamente restrita não atenderá os fins 

constitucionalmente tutelados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta dissertação teve como objetivo principal a exposição dos 

fundamentos constitucionais da livre concorrência e da imunidade de impostos 

constantes nas letras “a”, “b” e “c” do inciso VI do artigo 150 da Constituição. 

Ao longo desse desenvolvimento houve a necessidade de ser tratado acerca 

do pagamento de tributos como um dever fundamental. Isso ocorreu porque se 

identificou uma relação entre esse dever fundamental de pagar impostos e os 

citados dispositivos relativos à imunidade e a livre concorrência. 

Com base nas reflexões sobre a livre concorrência foi possível 

identificar que a partir de sua inserção no contexto constitucional a mesma 

possui a natureza jurídica de princípio. Com isso o manejo da livre 

concorrência estará relacionado com valores constitucionais como o da 

valorização do trabalho humano, a livre iniciativa, com o aspecto finalístico da 

existência digna determinado pela justiça social. A dimensão constitucional da 

livre concorrência como uma norma dotada de valor se destaca quando o 

Estado diretamente ou através de suas instrumentalidades (empresas públicas, 

sociedades de economia mista e suas subsidiárias) não poderá usufruir de 

privilégio fiscal somente a ele aplicável quando explorar atividade econômica. A 

livre concorrência enquanto valor é igualmente prestigiada na circunstância em 

que os entes públicos venham a explorar atividade econômica submetida ao 

regime jurídico dos empreendimentos privados. É que nesse caso a imunidade 

recíproca de impostos não será aplicada, havendo o que pode ser denominado 

como igualdade ou paridade de armas com os particulares partícipes da 

exploração de atividade econômica. 

Essa importância da livre concorrência também recebe proteção contra 

abusos que eventualmente venham a ocorrer. 

A presente dissertação procurou também analisar as imunidades 

anteriormente mencionadas, sob a perspectiva de um diálogo com a livre 

concorrência. 

Iniciaram-se as reflexões identificando o aspecto histórico da 

imunidade, procurando em seguida encontrar definição que tem sido 

prestigiada pela doutrina. Ao realizar-se essa tarefa constatou-se não haver 

unanimidade quanto a uma única definição de imunidade. Por essa razão, 



foram citadas as definições que se entendeu como mais representativas da 

comunidade jurídica e cujo poder explicativo é mais consistente com a 

Constituição. 

A seguir considerou-se o dever fundamental de pagar tributos como um 

meio para o alcance dos fins constitucionalmente estabelecidos. O Brasil é um 

Estado Democrático de Direito e como tal, a Constituição estabelece princípios 

fundamentais e direitos fundamentais cuja consecução está relacionada à 

dignidade da pessoa humana, a garantia da segurança pública, resolução de 

conflitos de interesses entre os cidadãos, garantia da saúde, educação, cultura, 

meio ambiente, dentre outros direitos. Para o atingimento dos fins 

constitucionalmente estabelecidos o Estado necessita de meios para isso. 

Nessa perspectiva é que a arrecadação tributária enquanto meio maximizará 

os fins (valores) estabelecidos pela Constituição. É nesse sentido que surge a 

noção do dever constitucional de pagar tributos. 

Contudo, esse dever constitucional de pagar tributos necessariamente 

observação o sistema constitucional. É que nesse sistema coexistem regras e 

princípios que devem ser sopesados através de uma interpretação sistemática. 

Particularmente nesta dissertação foi dado ênfase à relação entre esse 

dever de pagar tributos, a livre concorrência e algumas hipóteses de 

imunidade. Como pode ser observado, havendo imunidade em dada 

circunstância não há que se falar em dever fundamental de pagar tributos. Por 

outro lado, sob a perspectiva da livre concorrência o dever de pagar tributos 

não poderá ser levado às últimas consequências e causar a destruição do 

sistema concorrencial. 

Ao examinar-se a imunidade tributária, um breve histórico permitiu uma 

melhor compreensão do contexto desse tema. No prosseguimento dessa 

tematização a imunidade foi caracterizada como norma de estrutura, dado que 

inserida como limitação constitucional ao poder de tributar acaba delimitando 

negativamente as competências impositivas dos entes tributantes. 

Na classificação das normas como princípio ou como regra, constatou-

se que a imunidade tributária possui uma dimensão de regra porque ao 

funcionar como uma garantia em relação às pessoas, bens ou situações 

impedirá que a tributação não limite o exercício de direitos constitucionalmente 

contemplados. Nesse sentido a imunidade enquanto regra descreverá o 



comportamento a ser adotado pelo Poder Legislativo, delimitando o conteúdo 

das normas que dele emanar, e também estabelecerá as condições de sua 

fruição. Contudo, a imunidade será considerada como um princípio quando 

relacionada à noção de liberdade. Sob essa perspectiva, a imunidade 

funcionará com um grau de positivação mais abstrato em relação à 

circunstância da imunidade como regra. É que como princípio a imunidade se 

sobressai pela sua ênfase a valores tais como, a proteção e a concretização de 

direitos fundamentais, como a liberdade de crença religiosa, educação, saúde, 

a livre manifestação do pensamento, etc. 

Também foram expostas e analisadas a imunidade recíproca, a 

imunidade dos templos de qualquer culto, a imunidade dos partidos políticos e 

das suas fundações, a imunidade das entidades sindicais dos trabalhadores e 

a imunidade das instituições de educação. 

Pode-se afirmar que essas imunidades têm em comum o aspecto 

pessoal. É que essas imunidades são concedidas em razão das pessoas 

envolvidas. A imunidade de templos de qualquer culto em um primeiro 

momento chama a atenção para o aspecto da edificação materialmente 

perceptível e como tal não estaria diretamente associada a uma dimensão 

subjetiva. Todavia essa imunidade relaciona-se intensamente com a noção de 

pessoa. Não apenas em relação às pessoas integrantes de uma religião 

específica, mas, sobretudo pelo fato de que a fruição da imunidade se dará por 

uma pessoa juridicamente estabelecida. Ou seja, essa imunidade está 

associada à crença religiosa que une um grupo de pessoas em torno de uma 

instituição juridicamente reconhecida. Essa dimensão subjetiva desse grupo de 

imunidades é possível deduzir a partir das razões constantes no corpo desta 

dissertação. 

Em relação a cada uma das imunidades objeto de análise a primeira foi 

a imunidade recíproca a qual decorre do próprio modelo de Estado previsto 

pela Constituição. Além do que as pessoas políticas não são dotadas de 

capacidade contributiva como os particulares e o próprio Estado quando 

explora atividade econômica. Por essa razão o Estado diretamente ou através 

de suas instrumentalidades (autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo 

Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, 

vinculados as suas finalidades essenciais ou à delas decorrentes) estão 



enquadradas nessa imunidade, salvo quando explorarem algum tipo de 

atividade econômica submetida ao regime dos empreendimentos privados ou 

nos casos em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas 

pelo usuário. 

Em relação aos templos de qualquer culto a imunidade tem por 

finalidade o respeito à liberdade religiosa que está associada à liberdade de 

consciência e de crença consagradas como um direito fundamental. E como 

tal, alcança não somente as religiões dominantes e nem somente o prédio 

onde os cultos são realizados. A jurisprudência tem dado uma interpretação 

extensiva a essa imunidade quando, por exemplo, aplica-a em situações onde 

há exploração de estacionamento oneroso. Nesse caso há um tensionamento 

entre essa imunidade e a tributação do particular que explora a mesma 

atividade. Essa questão foge ao escopo do presente trabalho e dada a sua 

relevância deve ser objeto de estudo específico. 

Por seu turno os partidos políticos e as suas fundações estão 

enquadradas em imunidade específica com fundamento na soberania, 

cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho, livre 

iniciativa, e pluralismo politico. É que os partidos políticos são instrumentos 

assecuratórios do sistema democrático representativo e à consecução do 

princípio democrático dos demais valores apontados. 

As entidades sindicais dos trabalhadores também são imunes porque a 

liberdade sindical é um valor constitucionalmente protegido, de modo a 

assegurar os direitos dos trabalhadores, além do que não possuem fins 

lucrativos e desempenham atividades complementares à atividade estatal, 

promovendo e desenvolvendo o direito social ao trabalho. 

No rol das imunidades estão as instituições de educação. Essa 

imunidade justifica-se pela própria natureza da educação como um valor, mas 

também pelo seu reconhecimento constitucional como um direito de todos e 

dever do Estado e da família, inserindo-se no âmbito dos direitos sociais. Com 

isso estarão sendo observados os direitos da liberdade, do mínimo existencial, 

e serão preservadas as condições iniciais garantidoras da igualdade de 

oportunidade. 

De outra parte a imunidade das instituições de assistência social se 

justifica em razão das atividades desenvolvidas em colaboração com o Estado, 



visando atender os direitos sociais constitucionalmente previstos, 

estabelecendo à proteção da família, da infância, da adolescência e da velhice, 

o amparo às crianças e adolescentes carentes, a promoção da integração ao 

mercado de trabalho, etc. 

Assim, é importante que para a fruição das imunidades aqui estudadas 

as entidades envolvidas não tenham fins lucrativos. Entretanto, foi explicado 

que a expressão “sem fins lucrativos” não pode ser interpretada literalmente. 

Por exemplo, as instituições de educação e de assistência social não estão 

obrigadas a prestar seus serviços de forma gratuita. A noção de ausência de 

fins lucrativos tem o sentido de não distribuir lucros aos associados ou a 

qualquer outra pessoa que integre a entidade. 

Por derradeiro, foi mostrado o problema da importância do alcance da 

imunidade tributária em relação às entidades indicadas. 

Identificar o sentido e o alcance da imunidade é determinante. É que se 

a aplicação da imunidade for demasiadamente ampla violará a isonomia e a 

livre concorrência. Se for excessivamente restrita não atenderá os fins 

constitucionalmente tutelados. 

Um dos critérios identificados para determinar o alcance da imunidade 

está no § 4º do artigo 150 da Constituição. Como foi explicado, uma primeira 

delimitação quanto à amplitude da imunidade é com relação ao patrimônio, a 

renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais daquelas 

entidades. O outro critério delimitador do alcance da imunidade é o da 

identificação da finalidade essencial. Quanto a isso é importante saber quais 

são os objetivos estatutários e inerentes à própria natureza da entidade. No 

caso dos templos de qualquer culto, é assegurar a liberdade religiosa, para os 

partidos políticos e suas fundações é o resguardo do regime democrático e do 

pluripartidarismo, para as entidades sindicais dos trabalhadores é a liberdade 

associativa e a defesa dos direitos e interesses coletivos de determinada 

categoria, e, no caso das instituições de educação e assistência social, 

respectivamente, é o acesso à cultura e à educação, e, a prestação de 

assistência nas mais diversas modalidades. 

O critério da identificação de o patrimônio, a renda e os serviços 

estarem relacionados com as finalidades essenciais das entidades, e o critério 

da identificação da finalidade essencial segundo a natureza jurídica das 



entidades e os objetivos estatutários que lhe são inerentes, permitem do ponto 

de vista hermenêutico determinar uma adequada interpretação e aplicação das 

imunidades tratadas nesta dissertação. 
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